
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 13

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 31,00 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 80712651 26-05-2019
Público • Domingo, 26 de Maio de 2019 • 13

“Nos últimos 30 anos, tivemos um 

crescimento muito focado na expan-

são urbana para as periferias, mas 

não zemos um planeamento dos 

transportes públicos.” Quem o diz 

é a geógrafa e coordenadora da revi-

são do Programa Nacional da Políti-

ca de Ordenamento do Território, 

Teresa de Sá Marques, que defende 

que esse crescimento se foi supor-

tando no transporte individual. 

Agora, tudo está a mudar e é preciso 

“investir e levar o transporte públi-

co para onde ele é preciso”. 

O problema é que os autocarros, 

comboios ou metro “não vão às 

grandes zonas residenciais”, nota a 

geógrafa. Pelo que, enquanto a rede 

não for melhorada, “não se pode 

pedir às pessoas que façam o esfor-

ço de passar do transporte indivi-

dual para o transporte público”. 

A rede pública de hoje é o resul-

tado de “uma política pouco articu-

lada”. “Se temos um serviço e cien-

te em alguma zona é por acaso”, 

aponta a geógrafa. “Se dizemos que 

queremos tornar o país mais coeso 

e equilibrado, temos de fazer uma 

política que seja simultaneamente 

de habitação, mas também de re e-

xão de emprego e de transportes”, 

conclui Teresa de Sá Marques.  

A insu ciência do transporte 

público percebe-se nos dados de 

2018 do Inquérito à Mobilidade nas 

Áreas Metropolitanas do Porto e de 

Lisboa, do Instituto Nacional de 

Estatística. Em Lisboa, quem usa o 

automóvel justi ca-se com a rapidez 

deste meio de transporte (62,9%) e 

com o conforto e comodidade 

(50,2%), mas também com o facto 

de a rede de transportes não ter liga-

ção directa ao destino (30,5%), nem 

a frequência e abilidade necessá-

rias (25,1%).  

No Porto, além da rapidez e como-

didade, os utilizadores do carro 

apontam a inexistência de ligação 

directa ao destino através de trans-

portes públicos (35,7%) e ausência 

de alternativas (34,8%). 

“Não houve planeamento  
dos transportes públicos”

A insu ciência e ine cácia dos 

transportes públicos é uma realida-

de, mas há quem sofra mais com 

isso. “Há vários investigadores que 

defendem que houve um agrava-

mento da segregação socio-espacial 

de muitos dos bairros abrangidos 

pelo Programa Especial de Realoja-

mento [criado em 1993 para realo-

jar pessoas que viviam em barra-

cas]”, nota Rita Cachado, antropó-

loga no Centro de Investigação de 

Estudos de Sociologia do Instituto 

Universitário de Lisboa (CIES-IUL) . 

Isso aconteceu porque “as pessoas 

estavam mais perto do centro e 

tinham transportes um pouco 

melhores”, explica. À medida que 

se afastam, a cobertura é pior. A 

classe média que pode suportar 

essa despesa continua “a preferir 

andar de carro”.  

No Porto, o cenário é semelhante. 

Gonçalo Canto Moniz, investigador 

do Núcleo Cidades, Culturas e 

Rita Marques Costa

Fonte: INE, Inquérito à Mobilidade nas Áreas Metropolitanas PÚBLICO

Nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto os tempos médios
de deslocações são superiores a 20 minutos (os cinco concelhos
com tempos mais elevados)

Metade das pessoas que vivem na Área Metropolitana de Lisboa
desloca-se para fora do município onde reside para trabalhar.
É mais do que no Porto
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ARTIGO 65.º 
(HABITAÇÃO E URBANISMO)

1. Todos têm direito, para si e para a 
sua família, a uma habitação de 
dimensão adequada, em condições 
de higiene e conforto e que preserve
a intimidade pessoal e a privacidade 
familiar.  
2. Para assegurar o direito à 
habitação, incumbe ao Estado: 

a) Programar e executar uma 
política de habitação inserida em 
planos de ordenamento geral do 
território e apoiada em planos de 
urbanização que garantam a 
existência de uma rede adequada de 
transportes e de equipamento social;  

b) Promover, em colaboração com 
as regiões autónomas e com as 
autarquias locais, a construção de 
habitações económicas e sociais;  

c) Estimular a construção privada, 
com subordinação ao interesse geral, 
e o acesso à habitação própria ou 
arrendada;  

d) Incentivar e apoiar as iniciativas 
das comunidades locais e das 
populações, tendentes a resolver os 
respectivos problemas habitacionais 
e a fomentar a criação de 
cooperativas de habitação e a 
autoconstrução.  

3. O Estado adoptará uma política 
tendente a estabelecer um sistema de 
renda compatível com o rendimento 
familiar e de acesso à habitação 
própria.  
4. O Estado, as regiões autónomas e 
as autarquias locais definem as regras 
de ocupação, uso e transformação 
dos solos urbanos, designadamente 
através de instrumentos de 
planeamento, no quadro das leis 

respeitantes ao ordenamento do 
território e ao urbanismo, e procedem 
às expropriações dos solos que se 
revelem necessárias à satisfação de 
fins de utilidade pública urbanística.  
5. É garantida a participação dos 
interessados na elaboração dos 
instrumentos de planeamento 
urbanístico e de quaisquer outros 
instrumentos de planeamento físico 
do território. 

O ESTADO DA HABITAÇÃO
Acompanhe as reportagens, vídeos, 
entrevistas e infografias em  publico.pt 

circular em todos os transportes. 

Nos barcos, “desde que não haja 

problemas”, os horários são bons 

nas horas de ponta, nota Maria 

João. O problema é fora destas 

horas ou ao m-de-semana. “O 

meu lho esteve a trabalhar no 

Colombo e tinha turnos em que 

saía às 11 da noite e, nessa altura, 

chegava a estar uma hora à espera 

de barco. Só se lembram de 

pessoas que trabalham de segunda 

a sexta”, critica. 

“Deviam pôr mais carreiras, em 

mais horários para as pessoas 

poderem ir para o comboio. E pôr 

mais autocarros para os barcos. Ali 

na zona onde eu moro estamos 

muito mal servidos pelo autocarro. 

Há a número 1 e 2 que passam em 

circulação nas horas de ponta, mas 

aos sábados e domingos é para 

esquecer. De noite não existem.” 

Ao chegar à ponte Vasco da 

Gama olha para o relógio: “Se 

calhar vou chegar muito cedo.” O 

relógio marca as 8h quando entra 

na Gare do Oriente. Chegada ao 

metro, faltam seis minutos para o 

próximo. O cais está cheio e as 

carruagens cam lotadas. “Se 

alguém se desequilibrar não cai”, 

há-de brincar Maria João. 

A viagem é feita sempre de pé, 

apertados, e num exercício 

constante para deixar entrar e sair 

pessoas. Chegada a São Sebastião 

troca para a linha azul que a leva 

até ao Jardim Zoológico. Subindo à 

superfície, o 716 está na paragem e 

Maria João acelera para entrar nele. 

Em pouco mais de dez minutos, 

chega ao trabalho. “Saí de casa 

faltavam cinco minutos para as 7h e 

estão a faltar sete minutos para as 

9h. Duas horas que já perdi da 

minha vida.” A jornada repete-se 

ao m da tarde. Maria João deverá 

entrar em casa por volta das 20h, 

catorze horas depois de ter saído.

Vale da Amoreira e Alhos Vedros à 

zona urbana do Barreiro. É nessa 

carreira que Maria João costuma 

deslocar-se para chegar até ao 

terminal uvial. São mais 20 

minutos de barco até ao Terreiro 

do Paço. Aí, entra na linha azul do 

metro: oito paragens e mais 15

minutos até ao Jardim Zoológico. 

Depois, apanha um autocarro da 

Carris que a levará à Estrada de 

Ben ca. Mais 15 minutos.  

No dia-a-dia, a grande incerteza é 

se a carreira da manhã passará a 

horas. “Tanto cumprem os 

horários como não cumprem. Esta 

semana, na segunda-feira, estava 

na paragem e passou um autocarro 

que nem sequer ia cheio e não 

parou. A paragem estava cheia de 

pessoas. Nesse dia cheguei ao 

trabalho eram 9h20.” 

Até Abril, apanhar o autocarro 

da TST não era uma opção, porque 

era caro. O passe único veio 

oferecer mais uma alternativa e 

diminuir a despesa. Antes, pagava

62 euros, agora gasta 40 para 

“Não se pode 
pedir às pessoas 
que passem para 
o transporte 
público enquanto 
a rede não for 
melhorada”

Arquitectura do Centro de Estudos 

Sociais da Universidade de Coimbra, 

é categórico: “Os bairros sociais têm 

uma ligação muito precária aos cen-

tros urbanos, através de redes de 

autocarros que nem sempre funcio-

nam.” A redução do preço dos pas-

ses pode vir a alterar estas dinâmi-

cas, assumem os investigadores. 

Mas não são só os transportes que 

cam aquém das necessidades da 

população. Nuno Nunes, investiga-

dor do CIES-IUL, diz que há uma 

carência ao nível de equipamentos 

sociais em Portugal, especialmente 

aqueles dedicados à infância e à ter-

ceira idade. Uma vez mais, “os ter-

ritórios mais desfavorecidos terão 

mais di culdade no acesso”. com 
Cristiana Faria MoreiraAAmanhã: o que distingue um

“bairro social de luxo” dos 
bairros sociais de sempre?




